
Sábado, 15 de Agosto de 1987 Número 33 

REPtRIU DE 

BOLETI.AU- OF- ICIAL 
PREÇO DESIT NÜMEO-48$00 

II 
Tode a eorre,p0dmw1a fuft •tlet. W ASSINATURAS: Todos os o,Iin, com dciii. aoIe8 

a m~ojr e d usinatu,9 do Boletim Ano Semestre Oficial devem ser enviada. à A4Sibl. d. 
0Ii.4 devem ser enviados à Admlni,tracõo de Imprensa Nacional mii à, 16 hera, de Qide*. 

Imprensa Nacional, no cidade d.. Praia. i Pari o Pala ............... 1 000$00 600$00 -ieia de t*U ,emasa. 
Para países do sipresdo poçtugxssa 1 500$00 800$00 

O PPÇo  doa anUnciOs é de I(5I i unha. para OUOI Pilela ............ 1 u0000 000stv •lte o forem depus 4o dai 
Queado o anúncle for eichulvam,nte de taba- 
i me coa' imbuas Intercaladas no sexto , pá~à AVULSO Por cada duas p* 4500 íícs,dO para o número da semana M~#*. 

o r~RW# ms~ aereacentad. da N%. ¥do 
, .rioos de aulmaturas por amos civii • SSUJ )s criiia dos .6,1., se-,lo, pábilco, 

anil. pnMia diciaa w vinham • $s s sue osaa4a a asai- 4,,.ráo coitey a ainnuture 40 Chefe. anIat1 

einmpanhad.a da Importância preW. Peru m~bm. Os
0a5fl1, 510 coa~~ v~ tivks. ticada com . respectiva sal0 brase. 

eseanti, • NI 0~. 

SUMÁRIO 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR: 

Lei 11 
•0 18/111/87: 

Define as Bases Gerais do Desporto. 

Lei n.° 1911111/87.- 

Cria e define o estatuto da Condecoração Ordem 

«Amílcar Cabral». 

Lei fl.° 20/111/87: 

Cria e define o estatuto da Condecoração Ordon 

«Dragoeiro)>. 

lei 11.0  21/111/87: 

Cria e define o estatuto dá Condecoração Meda1h: 

«Ja me Mota)). 

Lei fl.° 22/111/87: 

Cria e define o estatuto da Condecoração Medalhe 

do «Vulcão». 

Lei n.° 23/111/87: 
Cria e define o estatuto da Condecoração Medalha 

de «Mérito)). 

Lei 11.0  24/111/87: 

Concede autorizações legislativas ao Governo,, ao abrigo 

do artigo 61.1 da CbnsOtulção da República. 

CHEFIA DO GOVERNO: 

Despacho n.° 38/87: 

Designando os membros para integrar a COMTERMA, 

em representação dos departamentos indicados. 

MIÍ1ISTtRIO DA JUSTIÇA: 

Portaria n." 4/87: 

Fixa a participação emolumentar mensal dos magO 

trados. 

Assembleia Nacional Popular: 

S.es.taria-Geral. 

Chefia do Governo: 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

Avisos e anúncios oficiais. 

Anúncios judiciais e outros. 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 

Lei fl.°  18/111/87 

de 15 de Agosto 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional Popular 
decreta n termos da alínea é) do artigo 58.0  da Cons- 
tituição, o SegUtfltC 

CAPITULO 1 

I)isposiçõcs fundamentais 

Artigo 1.0  

O presente diploma define as bases gerais da prática, 

organização e desenvolvimento do Desporto. 

Artigo 2.° 

Para efeitos do presente diploma o Deporto abrange 
a Educação Física e a prática de modalidades desporti. 
vaS. 
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Artigo 3.° 

O Desporto orienta-se pelos ideais do olimpismo. 

Artigo 40 

São objectivos do Desporto: 

Contribuir para o desenvolvimento  da capaci-
dade física dos cidadãos para a elevação dos 
níveis gerais de saúde e bem-estar da populaçãO; 

Contribuir paia o reforço da unidade nacional, 
promovendo o convívio e o ctreitamento das 
relações entre as populações;  

C) Proporcionar a ocupação útil dos tempos livres 
de todas as camadas da população; 

d) Desenvolver a aptidão dos cidadãos para a vida 
social, elevando as suas capacidades e melho-
rando a qualidade da sua participação no de-
envolvi meiit, sócio-económico do País; 

C) Contribuir paia a realização integral dos cidadãos 
e para a sua melhor integração social; 

Contribuir para o auto-aperfeiçoamento, o  dcsen. 
volvimento da competição sadia e da solidarie-
dade e camaradagem, especialmente entre  cs 
desportistas; 

Contribuir para o estreitamento do- laços de ami-
zade e solidajiedade do Povo Cabo-verdiano 
com os outros Povos do Mundo 

Artigo 5.• 

O Desptrto organiza-se e pratica-se preferencialmente 
em condições de amadorismo. 

Artigo 6.' 

Todos os cidadãos têm direito ao Desporto. 

ArUgo V- 

A prática do desporto deverá etar íntiinamente ligada 
aos domínios da educação, cultura, saúde, administração 
cio territólio, protecção da natureza, artes e lazeres. 

Artigo 8.° 

O Estado  reconhece o desporto como importante factor 
do desenvolvimento sócio-cultural e humano, promove 
e estimula a sua prática, liberta do domni(> do lucro e 
de interesses degradantes. 

Artigo 9.° 

1. compete ao Estado, em matéria de Desporto: 

Fomentar a prática desportiva nas suas variantes 
e a todos os níveis; 

Promover e encorajar a criação e manutenção 
de uma base material desportiva, tendo em 
conta as necessidades locais, regionais e na-
cionais; 

ei 'Tomar medidas que permitam a protecção e a 
defesa do desporto e dos desportistas; 

d) Fomentar a cooperação permanente entre os po-
deres públicos, as organizações sociais e outras 
organizações públicas e privadas, no sentido de 
apoiar a prática e o desenvolvimento desporti-
vos; 

Promover e estimular o desenvolvimento do asso-
ciativismo desportivo; 

Asegurar e incentivar a participação efectiva dos 
desportistas e demais interessados na ogani-
zação do desporto e na resolução dos seus pro-
blemas; 

Acompanhar a organização e o funcionamento do 
desporto de competição, sem prejuízo da sua 
autonomia; 

b) Promover a formação desportiva especializada 
dos jovens particularmente dotados para o  des-
porto; 

1) Promover a formação, superação  e especialização 
dos quadros técnicos desportivos e dos dirigen-
tes desportivos; 

Promover a Preparação de atletas para a compe-
tição internacional; 

Apoiar os atletas de alta competição e promover 
a sua valorização social; 

Ii Proceder à difusão de informação e dcuinenta-
ção especializada de natureza científica, téc-
nica e pedagógica. 

2. O Estado, na sua acção no domínio do Desporto, 
apoia-se essencial meti te nas organizações de massas e nas 
demais organizações sociais, como agentes do ciesenwÃ-
vimento do Desporto Nacional. 

Artigo 10.0 

Os planos de desenvolvimento urbano e es planos de 
desenvolvimento iural deverão prever sempre espaços e 
instalações físicas destinados à prática desportiva, com-
patíveis com as densidades populacionais locais. 

Artigo 11.0 

Serão instituídos estímulos materiais e murais para o 
desenvolvimento do Desporto. 

Artigo 12.' 

O apoio estatal ao Despoito será concedido com base 
em critérios de justiça e tendo em conta OS objectivos 
estabelecidos no artigo 4.0  

CAPÍTULO II 

Das forina de organização 

Arolgo 13.' 

O Desporto organiza-se sob a forma de Desporto Fede-
rado e Não-Federado. 

Artigo 14.0  

i. O Desporto Federado engloba o conjunto da' acti-
vidades desportivas, realizadas no âmbito das associações 
desportivas oficialmente reconhecidas. 

2. O Desporto Não-Federado abrange o conjunto das 
actividades desportivas realizadas no âmbito das esc-ilas, 
de qualquer nível de ensino, das instalações militares, 
ou para-militares, das organizações de massas ou quais. 
quer outras actividades desportivas não enquadradas no 
âmbito das associações desportivas oficialmente reconhe-
cidas. 
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CAPITULO III 

Do Desporto Federado 

Artigo 1.° 

O Desporto Federado é a forma mais elevada e ade-
quada de organização do desporto de alta competição 
a nível nacional e internacional. 

Artigo 16.0 

O Desporto Federado realiza-se e desenvolve-se através 
de Associações Desportivas. 

CAPÍTULO IV 

Do Desporto Não-Federado 

Artigo 17.° 

O Desporto Não-Federado constitui a forma mais pre. 
vilegiada e mais adequada de garantir a efectiva massi-
iicação da prática desportiva e de assegurar a reali-
zação do direito de todos os cidadãos ao Desporto, como 
actividade sócio-cultural e de lazer. 

Artigo 18.0 

O Desporto Não-Federado rege-se por legislação espe-
cífica, tendo em conta a sua natureza e os objectivos 
que prossegue. 

CAPÍTULO V 

Das Associações Desportivas 

Artigo 19.0  

A Assciações Desportivas constituem-se nos termos e 
segundo a forma previstos na lei. 

Artigo 20.0 

As Associações Desportivas regem a sua actividade 
funcionamento pelos princípios de auto-direcção, demo- 
cracia interna e trabalho colectivo. 

Artigo 21.1  

As Associações Desportivas gozam de isenções liscais 
aduaneiras, nas condições definidas na lei. 

Artigo 22.° 

Às Associações Desprtivas serão atribuídas gratuita-
mente terrenos municipais destinados à construção de 
infra-estruuras para a prossecução dos seus fins. 

CAPITULO VI 

Artigo 23.0  

Para efeito do Desporto, o território nacional divi-
de-se em regiões desportivas. 

Artigo 24.0 

Cada região desportiva abrange um ou mais concelhos, 
teedo em vista a melhor organização desportiva nacional. 

CAPÍTULO Vil 

Da disciplina 

Artigo 25.0 

i. A disciplina é  condição indispensável para a ele-
vação do Desporto a  nível nacional ou internacional. 

2. Os desportistas, associações desportivas e respectivos 
corpos gerentes respondem pelas infracções que come-
teram, nos termos da lei. 

Artigo 26.0 

O Estado garante a ordem nos recintos desportios, 
mediante a prevenção e a repre são de situações de 
desrdem, violência ou agressão, a interdição de prá-
ticas indignas a, desporto e outras medidas adequadas. 

CAPITULO VIII 

Disposições finak 

Attgo 27. 

O Govei no regulamentará por decreto a presente lei 
e design adanlente as matérias reSpeitan.tes: 

O) Aos modos e forma de constituição das Asso-
ciações I)espsirtivas e às condições da suaexis-
tência; 

b) Ao Estatuto do Atleta Federado, abrangendo 
designadamente os seus direitos, regalias e de-
veres, regime disciplinar e sanções aplicáveis; 

r) À divisão do te ritório nacional para efeitos des-
portivos. 

Artigo 28.° 
O Governo e os Órgãos do Poder local tomarão as 

medidas e criação gradualmente os meios e in trurnentos 
destinados a apoiar e promover a expansão e o aper-
feiçoamento das actividades definidas no presente di-
ploma. 

Aprovado em 2 de Junho de 1g87. 

O Piesidente da Assembleia Nacional Popular, Abílio 
cc,usto Monteiro Duar!e. 

Promulgada cm 14 de Julho de 1987. 
Publique-se. 

O Presidente da República. ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Lei n.° 19/111/87 

de 15 de Agosto 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional Popular 
decreta, nos termos da alínea h) do artigo 58.0  da Cons-
tituição, o Scguiflte: 

Artigo j • 0 criada a Ordem Amílcar Cabral cujo 
estatuto se rege pelo disposto no presente diploma. 

Art. 2.0  A Ordem Amílcar Cabral, constituindo uma 
homenagem ao Fundador da Nacionalidade, tem por 
objectivo galardoar os combatentes destacados da li-
herdade da Pátria Cabo-verdiana e todos aqueles que 
contribuíram de forma relevante para o seu engrande-
c:mento e defesa e para o advento de um Mondo mais 
justo e fraterno. 

Art. 3.0 
- 1. A Ordem ((Amilcar Cabral» outoiga-Se 

a cidadãos cabo-verdianos e estrangeilos em reconheci-
mento de extraordinários Serviços prestados: 

Na luta pela independência nacional; 
Na defesa da soberania, independência e integr 

dade territorial e na manutenção da seguran-
ça interna; 

Na luta contra todas as formas de opressão e Lm 

prol do estabelecimento de urna ordem interna-
cional mais justa e fraterna, baseada nco res-
peito pelos direitos inalienáveis dos povos. 

2. A Ordem «Arnílcar Cabral» poderá Ser outorgada 
d título póstumo. 

Art. 4.0 
-1. A Ordem «Amílcar Cabral)) compreen-

de três graus: o I.°, o 2 °  e 0 3.0 graus. 
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: As insígnias dos três graus referidos no número 
itecedente São as seguintes: 

(1) 1.0 Grau: 

Anverso: 

Medalha circular em esmalte vermelho, circun 
dada com moldura de folhas de carva1 ho, tendo no 
campo o perfil de Amilcar Cabral, em ouro. A me 

dailia é envolta por um raiado de qua ro faces 
Ciii ouro, com a dimensão máxima de omin. 

O reverso dude conjunto é liso e polido receben- 
do ciii gravaça()  a identidade do condecorado. 

A fixação à fila de Suspensão é feita através de 
11111 travessão colocado no reverso do conjunto. 

A Fita de suspensão (gravata) é de seda ondeada 

com a largura de 38mm na cor branca tendo dois 

filetes vermelhos de 2mm de espessura, distanciados 
omni entre eixos. 

Placa de oito faces, raiadas; em ouro. com  di-

mensão de 7rilTlm. 

No centro, a  medalha circular cni esmalte ve, 

melho com moldura de folhas de carvalho, tendo 

no campo o perfil de Amílcar Cabral. 

A fixação da placa é feil a através de ciiii tia- 

vessão 0m mola. 

b) 2.°  Grau: 

Anverso: 

Medalha circular em esmalte vermelho Circun-

dada com moldura de folhas cio carvalho; tendo 1V) 

campo o pérfil de Amílcar Cabra], cm prata. A me 

dalha é envolta por uni raiado de quatro faces, Clii 

prata, com a dimensão máxima cio romni- 

O reverso deste con junto é liso e polido, re e-
l)efldo em gravação a identidade do condecorado. 

A fixação à fita de suspensão é feita através e 

tini travessão colocado no reverso do conjunto. 

..\ fita de suspensão (gravata) é de seda ondeada 

com largura de 38mm na cor branca tendo doi 

filetes vermelhos de mm de espessura, distanciados 

aomm entre eixos. 

Plaa de oito faces, raiadas; em prata com di-

mensão de 7 111 m. 

No centro, a medalha circular em esmalte ver-

melho com moldura de folhas de  carvalho, tendo 

no Campo o pérfil de Amilcar Cabral. 

A fixação da placa é feita através de um tr-i-

vessão com mola. 

e) 't.°  Grau: 

Anverso: 

Medalha circular em esmalte vermelho, circun-

dada (0111 moldura de folhas de carvalho, tendo no 

campo o perfil de Amilcar Cabral, em prata: 

\ Medalha assenta numa placa quadrangular, 

de perfis ondeados em prata, com uma dimensão 

máxima de 40mm. 

Belheira anelar em prata. 

Reverso liso e polido, rercb(udo cm gravação a 

identidade do condecorado. 

Suspensão com frontal em prata, tendo gravado 

dois conjuntos de folhas de carvalho. 

.-\ fita de suspensão (peito) é de seda ondeada 

(0111 a '.argura de 3om111 na cor branca, tendo dois 

filetes vermelhos de 2nim de expéssura, distancia-

dos iSnim entre eixos. No centro da fita uma 
palma de prata. Gancho de fixação com frontal 
liso em prata. O comprimento entre o frontal de 

fixação e a base da medalha não pode exceder 
111. 

3. Os modelos das insígnias referidas no número ali- 

i( tini-  vêm anexos ao presente diploma de que fazem 

p,iri c iIltei ante: 

Art. •.° A competência do Presidente da República 

a concessão da Ordem Amílcar Cabra! odera )C1 

(XCI (ida: 

(i) por sua iniciativa; 

à) sob proposta do PATCV: 

o ) sob proposta da Assembleia Nacional Popular. 

(1) sob proposta do Governo; 

) sol) proposta das organizações sociais de massas. 

Art. 6.0  O agraciamento depende da assinatura dc 

compromisso de honra de observância da ConstiuiÇãti 

e da lei: 

Art. 7-0-- l- O agraciamento com a Ordem «Arwilcai 

Cabra1 » é feito em cerimónia solene e ocorrerá em ac1 0 

i residido pelo Presidente da República, o'i por ex-

rrcssa delegação sua, por membro do Governo, pelo 

.hefe do Estado-Maior das FARp e por Embaixadores. 

: A solenidade consistirá lia leitura da proposta fun-

lamentada e do decreto de Concessão, lia prestação do 

compromisso peto agraciado e na imposição cia insígnia. 

f ita por quem presidir ao acto. 

..\rt: 8.' _ i: A imposição e entrega da insígnia faz-se 

d ircciamentc à pessoa condecorada. 

: Fui caso de falecimento do condecorado ou cia 

aribuição a título póstumo a insígnia  e os documentos 

acreditadores da condecoração ficarão em nocicr de mc 

los fantiliai-cs desde que se lhe reconheça idoneidad( 

para tal. pca ordem seguinte: 

o) Cônjuge sobrevivo: 

à Filhos maiores: 

e) Ascendentes. 

. As pessoas refeiidas no número anterior nau têm 

1 1 ireito ao uso da insígnia e devem zelar pela ua 

.uarda e conservação: 

4. Não existindo ou não Se reconhecendo idonic1ack 

:i iieiihuriia das pessoas referidas no número 2, o Pr-

sidente da República decidirá sobre o destino a dar-se 
à insígnia e respectivos documentos com vista à sua 

guarda e conservação: 
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Art. 9
.
0 
- 1. Os agraciados têm direito ao uso cia 

iiSígr1ia da Ordem cm actos solenes, cerimônias ol 1Ci2 5 

datas comemorativas determinados pelo Presidente 

da República, em casaco ou uniforme, do lado esquerdo 
(0 Peito. 

2. Os militares araciados, quando ostentem a tu-
1

sígnia da Ordem, têm direito ao de uniforme tnilrdit 

ceja qual for o seu quadro ou situação e mesmo dcpoc 
de deixarem a efectividade de Serviço. 

É exprcSsaniente proibido o uso da insíg'niía da 

Ordem, quer cm actos que possam afectar a u2 dtgrt-

clade e o seu prestígio, quer em batas; roupas de tra-

!,alho ou roupas desportivas. 

1. As rosetas e as fitas substitutivas das con(lecot a 

(õeS origiflai5 sio usadas, respcctivamen.Le, em tr,ijcc 

civis e militares e apresentam, conforme os rnodck),  

nexos ao presente diploma, as seguintes caractei ísticas. 

a) Traje civil: 

i.' Grau: 

Roseta com as cores da Ordem, na dimensão 

de iSnini. 

2.0  Cnaci: 

Roseta com as cores da Ordem, na  dimensão 

de 151T11U. 

3.0  Grau: 

Roleta com as cores, na dimensão de 12miri 

1.) Traje Militar: 

1.0 Grau: 

Fita rectangular com cores da Ordem, na djuien- 

são 38mm x lornm, tendo no campo uma palita 

de ouro. 

a.' Grau: 

Fita rectangular com cores da Ordem, na dimen-

são de ,Sinrn x mmm; tendo no campo urna palma 

de prata. 

'.° Grau: 

Fità retangular com cores cia Ordem, na dimer'-
ão de 38rn1n x mmm. 

Are 10.0  Os agraciados com a Ordem cAmílcar Ca-
bral» têm direito a lugar reservado nas serimónias ofi-
ciais presididas, pelo Presidente da República. 

Art. ir°  — 1. AOS agraciados com a Ordem «Amil-

car Cabra!)) poderá ser atribuída uma pensão, de valo - 
a fixar por decreto. 

2 A pensão a que se refere o número anterior poderd 
ser tratislerido ao cônjuge sobrevivo ou, na ausência 
deste, aos filhos menores e incapazes do agraciado desde 

que o requeiram e demonstrem não dispôr de meios de 
,, ubsistêncla suficientes. 

. 
Nas m esmas circunstâncias, poderá ser também atri-

buída uma pensão ao cônjuge sobrevivo ou, na ausn-

cia, deste aos filhos menores e incapazes do condecorado 

a título póstumo ou do condecorado falecido antes da 
imposição das insígnias. 

Art: 12.0  Constituem deveres dos agraciados, nomea-
ante 

Defender e prestigiar o país em todas as cir-
cunstâncias; 

Observar conduta compatível com a distinção 

concedida. 

Art. 13 °—  1. A violação dos deveres impostos pelo 

prcscn'c diploma e pela Lei das Condecorações do Es-

tado, ldmplica a aplicação ao agraciado ou ao seu fa-
miliar, conforme for o caso, da sanção da suspensão ou 

extilião do direito ao uso do direito de guarda da 
Ordem Amilcar Cabral e do direito à pensão. 

A aplicação das sanções referidas no número an-

terior depende de instauração de processo nos termos 
da lei. 

Quando a sanção aplicável for suspensão, a decisão 
deverá fixar o tempo da sua duração. 

Findo esse período e precedendo requerimento do 

intereisado, será declarado pelo Presidente da República 
res'abclerido o direito ao uso ou à guarda da Ordem 
Amilcar Cabral e do direito à pensão. 

Aprovada em 3  de Junho de 1987. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, Ab/lio 
.1 tçcusto Monteiro Duarte. 

Promulgada em 14 cite Julho de 1987. 

Publique-se. 

O Presidente da República. ARISTI1)ES MARI.\ 

PEREIRA. 
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REPÚBLICA DE CABO VERDE 

ORDEM 

Amílcar Cabral 

(PROJECTO) 

MEDALHA PLACA 

FITAS 
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Lei n.° 20/111/87 

de 15 de Agosto 

Por mandato do Fuvo, a Assembleia Nacional Popular 
decreta, nos termos da alínea b) do artigo 580 da Cons-
tituição, o seguinte: 

Artigo j•0  Ë criada a drdem do tiagoeiro cujo esta 
tuto se rege pelo disposto no pcscun' diploma. 

Art. a.' Simbolizando a tenacidade cio povo cabover. 
diano na luta secular pela realização da sua profunda 
aspiração ao progresso, a Ordem cio Drageirc d'stjna- C 
a distinguir acções excepcionais cm prol da consolidação 
da independéncia nacional e do desenvolvimeitc cconó- 
mico, cultural, científico e técnico do país. visa 
igualmente premiar aqueles que se destinguem por a:tos 
de solidariedade para com os outros povos em lui, e 
estimular não só a prática dessa solidariedade ma tala-
bém a de acções em favor da Unidade Africana, da paz, 
amizade e compreensão mútua entre os povos. 

Art. 3.0 
- 1. A Ordem do (Dragoeiro» outcrga-Se a 

cidadãos cabc-verdianos e estrangeiros em reconheci-
mento de relevantes serviços prestados: 

Em acções em prol da consolidação do Estado e 
do desenvolvimento da economia nacional; 

Na defesa, consolidação e desenvolvimento da 
propriedade social; 

e) Nos domínios da ciência, arte, cultura e desporto;  

Em actos de solidariedade na luta contra tvdas 
as formas de opressão e em prol do estabeleci-
mento de uma ordem internacional mais just.i 
e fraterna baseada no respeito pelos direit' s 
inalienáveis dos povos; 

Em acções a favor da paz e amizade entre os  po 
vos; 

Em acções em prol da Unidade Africana. 

2. A Ordem do eDragoeiro» poderá ser outorgada a 
título póstumo. 

Art. 4 o_ i, A Ordem do «Dragoeiro» compreet'de 
três graus: o i.°, o 2.0  e o 3.0 graus. 

2. As insígnias dcs três graus referidos nc; número 
antecedente são as seguintes; 

a) 1.0 Grau: 

Anverso: 

Medalha circular, convexa, em ouro, superfície 
polida, tendo no campo uma folha estilizada de 
Dragoeiro, em esmalte verde. No centro uma estrela 
de ciflc, pontas, em esmalte negro. A medalha é 
envolta p('r um raiado circular, em ouro com a 
dimertão máxima de 50 mm. 

O reverso deste conjunto é liso e polido, rece-
bendo em gravação a identidade do condecorado. 

A fixação à fita de suspensã é feita através de 
uma belheira anelar, em ouro, fixa ao conjunto 
por onde passa rima argola esp'dmada, lisa, em ouro. 

A fita de suspensão (gravata) é de seda ondeada 
com a largura de 38 mm na cor verde esmeralda, 
tendo dois foletes dourados de 2 mm de espessura, 
distanciados 20 mm entre eixos. 

Placa pentagonal, em ouro com a dimensão 
de 75 mm. 

No centro, a medalha circular, convexa, em ouro, 
superfície polida, tendo co campo uma [olha esti-
lizada de l)ragoeiro em emalte verde. No centro 
uma estrela de cinco pontas cm esmalte negro. 

A Iixaç:ão da placa é feita através de um travessão 
com mola. 

b) 2.°  Grau: 

Anverso: 

Medalha circular, convexa, em praia, supericie 
polida, tendo no campo uma lolha estilizada de 
Diagoeiro, em asmalte verde. No centro uma estrela 
de cinco pontas, em esmalte negro. A medalha é 
envolta por um raiado circular, em prata com a 
dimensão máxima de 50 mm. 

O reverso deste conjunto é liso e polido, rece-
bendo em gravação a identidade do (ondecorado. 

A fixação à fita de suspensão é feita através de 
uma belheira anelar, em prata, fixa ao conjunto 
por oxide passa uma argola espalmada, lisa, em 
prata. 

A fita de sutpensão (gravata) é de seda ondeada 
com a largura de '8 mm na cor verde esmeralda, 
tendo dois filetes prateados de 2 mm de espessura 
distanciados 20 mio entre eixos. 

Placa pentagonal, em prata c,'m a dimenaão de 
mm. 

No centre, a medalha circular, convexa, em prata 
superfície polida, tendo no campo uma folha esti-
luada de 1)ragoeiro em esmalte verde. No centro 
uma estrela de cinco pontas em esmalte negro. 

A fixação cia placa é  feita atrav's d um travessão 
com mola. 

e) 'l'°  Grau: 

Anverso: 

Medalha circular, convexa, em prata, superf cie 
polida, tendo no campo uma folha estilizada de 
Diagoeiro, em asmalte verde. No centro uma estrela 
de cinco pontas em esmalte negro. Dimensão má-
xima de 40 mm. 

Bclheira anelar em piata. 

Reverso liso e polido, recebendo em gravação a 
identidade do condecorada. 

Suspensão frontal em prata, tendo gravado dois 
conjuntos de folhas de carvalho. A fita de suspcnsão 
(peito) é de seda ondeada com a largura de 30 mm 
na cor verde esmeralda, tendo dois filetes dourados 
de 2 mm de espessura, distânciados 18 mm entre 
eixos. No centro da fita, uma palma de pi ata. Gan-
cho de fixação com frontal liso, em prata. O com-
primento entre o frontal de fixação e a base da 
medalha não pode exceder 90 mm. 

3. Os modelos das insígnias referidas no número ante-
cedente vêm anex•cs ao presente diploma, de que fazem 
parte integrante. 
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Art. .° A competência do Presidente da República 
para a concessão da O:dem do «Drag(>eiroD poderá ser 
exercida: a 

(7) Por sua iniciativa; 

b) Sob propo';ta do FAICV; 

e) Sob proposta da ANP; 

Sob proposta do Governo; 

Sob propota das :rg.Inizações sociais de massas. 

Art. 61> O agraciamento depende de assinatura de 
compromisso de honra de observância da Constituição 
e da lei. 

Art. 7. O agraciamento com a  Ordem do Dragoeiro» 
será solene quando o P:e,idente da República o deter-
minar. 

Aia. 8.°— 1. O agraciamento Solene ocorrerá em acto 

presidido pelo Presidente da República, ou por expressa 
delegação sua, por membro do Governo, pelo Chefe de 
L.tado-Maior das FARP e por Embaixadores. 

. A solenidade consisttirá na leitura da proposta fun-
damentada e do decreto ele concessão, na prestação do 
compromisso pelo agraciado e na imposição das insígnia!, 

feita por quem presidir ao acto. 

3. A scÁenidade do agraciamento pode sei- simplifi-
cada quando as circunstâncias o aconselharem. 

Art. 9.0 
- 1. A imposição e entrega da insígnia faz-se 

directamente à pessoa condecorada. 

2. Em caso de falecimento do condecorado ou da 
atribuição a título póstumo a insígnia e os documentos 
acreditadores da condecoração ficarão em poder de um 
dos seus familiares desde que 5e lhe reconheça idonei-
dade para tal, pela ordem seguinte: 

Cônjuge sobrevivo; 

Filhos maiores; 

C) Ascendentes. 

3. As rosetas e as fitas substitutivas das condecorações 
originais são utilizadas, respectivamente em trajes civis 

e militares e apresentam, conforme os modelos anexos 
ao presente diploma, as seguintes caractersticas: 

Traje Civil: 

i. Grau: 

Roseta com as cores da Ordem, na dimensão de 
i8 mm. 

2.°  Grau: 

Roseta com as cores da Ordem, na dimensão de 
15 mm. 

3.0  Grau: 

Roseta com as cores da Ordem, na dimensão de 

12 mm. 

Traje Militar: 

1.0 Grau: 

Fita rectângular com as  Cores da Ordem, na di-
mensão de 38 mm x io mm, tendo no campo uma 
palma de ouro. 

2.°  Grau: 

Fita rectângular com as cores da Ordem, na di-
mensão de 38 mm x i  mm, tendo no campo uma 

palma de prata. 

3' Grau: 

Fita rectângular com as cores da Ordem, na di-
niensão de 38 mm x io mm. 

Não existíndo ou não se reconhecendo idoneidade 
a nenhuma das pessoas mencionadas no número 2, O 
Presidente da República decidirá sobre o destino a 
dar-se à insígnia e documentos, com vista à sua guarda 
e conservação. 

Are 10 ° — 1. Os agraciados têm direito a uso da in-
sígnia da Ordem em actos solenes, cerimónias oficiais e 
datas comemorativas determinadas pelo Pesiciente da 
República, em casaco ou uniforme, do lado esquerdo 
rio peito. 

Os militares agraciados, quando ostentem a insígnia 
da Ordem, têm direito ao riso do uniforme militar, seja 
qual fr o seu quadro ou situação e mesmo depois de 
deixarem a efectividade de serviço. 

. 
É expressamente proibido o u°o da insígnia da Or-

dem quer em actos que possam afectar a sua dignidade 
e o seu prestígio, quer em batas, roupas de trabalho ou 
roupas desportivas. 

Art. ii.°m. Aos agraciados com o i.°  grau da Ordem 
do »Dragreiro» poderá ser atribuída urna pensão, a fixar 
por decreto, 

A pensão a que se refere o  número anterior poderá 
ser transferida ao cônjuge sobrevivo ou, na ausência 
deste, aos filhos menores e incapazes d0  agraciado desde 
que -., requeiram e demonstrem não dispôr de meios de 
subsistência ;u 1 icientes. 

Nas mesmas circunstâncias, poderá ser, também, 
atribuída uma pensão ao cônjuge sobrevivo ou, na au-

sência deste, aos filhos menores e incapazes do conde 
corado a título póstumo ou do condecorado falecido, 
antes da imposição das insígnia 

Art. 1 2.' Constituem deveres dos agraciados, nomea-
riam ente: 

a) Defender e pestigiar o país em todas as circuns-
tâncias; 

(5 Observar conduta compatível com a distinção 
concedida 

Art. 3
.
0 
- i. A violação dos devete impostos pelo 

presente diploma e pela lei das Condecorações do Es 
lado, implica a aplicação da suspensão  ou extinção do 
direito ao uso do direito de guarda da Ordem do Dra. 
'oeiro e do direito à pensão. 

A aplicação das sanções referidas no número ante-
rior depende de instauração de processo nos termos da 
lei. 

Quando a sanção aplicável for suspensão, a decisão  

deverá fixar o tempo da sua duração. 

. 
Findo esse período, e precedendo requerimento do 

interessado, será declarado pelo preAderite da Repú-
blica, restabelecido o dimeito ao riso eu à guarda da Or-

deni cio 1)ragoeiro e do direito à penso. 

Aprovada em 3  de Junho de 1987. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, Abílio 

-logos/o Mon(eiro Duarte. 

Promulgada em 14 de Julho de 1987. 

Puld ique-°e. 

O fesideiite da República, ARISAIDES NiARIA 

I'EREIRA. 
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Lei n. 21/111/87 iri:iiigular. C)ilflpO polido, tenda em relevo o nerfi 
de o J aime Mota)). 

de 15 de Agosto 
l3eih eira anular cm prata. 

Por no ndat o do Povo. a Assembleia Nacional Papo 
- Reverso: 

lar dereta, nos termos da alínea b) do artigo 58 0  12, 

Constituição, o Seguinte: Fundo polido tendo cm relevo a frase ér7o 
Militar no lipo Elzevd Abaixo, o Escudo da RenO- 

Artigo 1.9 Nica de Cabo Verde. 

Ë criada a Medalha ojainie Mota))  de Mci ito Militar 
cujo estatuto se rege pelo disposto no presente diploma. 

Artigo 2.' 

A Siedailia ojainie SI Ota tem por objectivo cnal ecer 
:o virtudes nui:tares expressa através de servieo rei» 
vai ites p1 e'tados pci Os ei enientos da5  Forças militares e 
para-nul Itare;, 0)1 de ac(úrs que Os apontam COITIO exem-
pl(> de pai) jotisino e cia defesa intran' igente dos inte-
1 esses cio POVO 

Arrago 3° 

A Medalha Jaime Motas de Mérito Militar é eoll-

cedida aos membros das FARP e das FSOP na situa-
ção de a tiv, de re'erva ou de reforma e bem assim 
ao; iiicm hros das SI ii ((iaS Populares em re onhe irnento 
dcclevanies serviços e acções de natureza militar eI 
110 ám hi o da segurança iliterna e  ordem pública. 

Artigo 4.° 

i . A Si ed:t] ha o Jainle Mota de Mérito Militar com-
preende 11ê5 classes: a 1.3 a 2.:,  e a 3.1 classes. 

As insígnias rias classe, referida,  no número aflt-
(((lei) te São as seguintes: 

Classe 

Anverso: 

Medalha circular, em oure. Cci caduca cm e'malt 
(le loas azuis (tintinhas) (Te eonhgur:i(ão lrialloiilar 
Campo polido, tendo em relevo o perfil de «Jain'n' 
Motas. 

Reli eira anelar ciii ouro. 

Reverso: 

Fundo polido tendo em iclevo :i frase Mérito 

no til->a Eltevir. Abaixo, o Escudo da Rem) 
Nica de Cabo Verde. 

Suspensão em OU) O. 

A fita de suspensão (peito) é de seda ondeada com 
a largura de 30 nim na cor verde veronese, tendo 
dois filetes dourados d 2 mm de espessura, distan 
ciados i8 mm entre eix05 No eixo central um  fi 
lctc de o.rj mm na cr vermelha. 

Rancho de fixação com frontal liso, etri ouro. 

O comprimento entre frontal de fixação e a base 

de medalha não pode exceder os qo mm. 

e. Classe: 

'nverso:  

Suspensão em prata 

A fita ele SuSpensão (peito) é de seda ondeada 
coi:i la p11a de 30 01171 na cor verde veronese, tendo 
dois lilCICS  pia eado5  de 2 111111 de e;pessura. d IS-
toociados iS Intil entre eixos. 

eixo (ccli ral Uni filete de o. mm na cor ver-
hei 

Can; iii (01 fi\:i(oo (Oh) h'oiitat liso, etii fri1I. 

() cohnp:ilocota entre o fiontal de fixacão co base 
da medalha não pc(1e exceder os qo mm. 

.' 
Classe: 

Anverso: 

Sled:i.iloi cintilar. em pr;it7. Cercadura ni es-
babe de c:ts anus (tintinh:is) dc eonf:guracão trt:in 

go lar. C:iinpo pai ido, tendo em relevo o perfil de 
« Jaime 7) [ota. 

hellieira 011(101' ciii pi ala. 

Reverso: 

Fiuido polido tendo uni relevo a frase Mérito Mi-
litar no tipo Elzevir. Abaixo, o Escudo da Repú' 
hl 'co de Ca ho Verde. 

Suspensão em cobre. 

A fita de suspensão (peito) é de seda onoeada 
coiii a larguia de o mm na cor verde verc'nese, 
relido dois filetes dourados de 2 mm de e.pcssura. 
distanciados 18 mni entre eixos. No eixo central 
11111 filete de o,r mm tia cor vermelha. 

Gancho de fixação com frontal liso, em cobre. 

O comprimento entre frontal de fixação e a base 
da medalha não,  pode exceder os 90 mm. 

- Os modelos das insígnias referidas no número ante-
cedente vêm anexos ao presente diploma, de que fasem 
pl e ii) t cg': o te. 

Artigo 5.° 

.\ eoiripctêii(ia do Presidente da República para a 
concessã -  de medalha «Jaime Mota)) de Mérito Militar 
poderá sei' cxc) cida 

o) nor Soa inIciativa: 

Id sob proposta do PAIC.V; 

e) sob proposta da Assembleia Nacional Popol o. 

(/) 'oh pi  oposto (10 Governo; 

Artigo 6.° 

Medalha Hi colar. 7) prala. Cercadora cm c- O) :iarm i:onci o dccndc de 055i10 01:1 (1:' eo pi o- 

111:111 e de tons azuis  (tintinlias) de eonfigLiração nisso de bom o de ohscrv:'iucia cia Coastituição e da lei. 
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Artigo 7.° 

O agraciamento sei á solcne quando o  Presidente da 
lá eo:' 'nlic a o cleienn in:ir, 

Artigo 8.° 

() agraci aol en o sci Coe ocorrerà em acto presid'do 
pelo Pi esidente da República ou por expressa delegação 
s[ia, por nieii n'o do (;ovcruç, Pelo  Chefe de Estado 
ISílior das FÁ R P e porEmbaixadote'. 

A solenid ode consistirá lia leitura da proposta fun-
dauientada e do decreto de concessão, na l'retação do 
conlpioniisso pcI-' igraiiado e na imj)oshão da insígnia 
feita por quem prcidii ao acto. 

Artigo 9.° 

i. A imposição c' entrega da insígnia faz-se directa. 
men te 5 pessoa condecorada. 

a. Em caso de falecimento do condecorado Ou da 
atribiucão a  título póstumo a insgnia e - .s d')cumentc 
acreditadores da (ondecoracão ficarão cm poder de um 
dos seus familiares desde que Se  lhes reconheça idonei-
dade para tal, pela ordem seguinte: 

o) Col1 j ti gil e sobres ivo; 

b) Filhos maiores; 

e) Ascendentes. 

A pessoas referidas no número anterior não têm 
direito ao uso de insígnia e devem zelar pela sua 

gnarda e comervação. 

Não existindo ou não reconhecendo idoneidade a ne-
ulitima da pessoa' referida; no fl.°  2. o Presidente dcci_ 
(II Li sabre o destino a dar-se ii insígnia e  respectivos 
d:;1unlcnbo-., com vista à Sua guarda e conservação. 

Artigo 10.0  

i. Os agr;;ciacios em traje civil Ou militar têm direi o 
O() 11,0, coiifí .rme o determinado pelo protocolo, das Cofl-
(iccoraçoes originais ou das orresoondcntes rosetas OU 
fitas, em acto,. 

2. É exprcssamelite proibido o u-o das insínias da 
T\Írdal h a e cia, cm iesponden tcs rosetas ou fitas Ciii actos 
011 1 ra es qii' posam afectar a Sua dignidade e o seu 
prest mo. 

\.s rosetas e as fitas subslitutivas das cand eco rações 
(1: onlais são usadas, rcSpectivamente, em trajes (IV!' e 
no' 11 ales e apresentam conforme co modelos anexos ao 
pe'ei1íe oiploina. t seguintes características: 

aje ( i\il: 

i . Classe: 

Roseta com as cores da Condecoração, na (Iin1efl. 
mensão de 1 8 mui. 

2.0  Classe: 

Roseta com as cores da Condecoração, na dimen-
mensão de 15 mm. 

3& Classe: 

Roseta com as cores da (ondecoração, na dimen-
mcnsiio de 12 mm. 

[laje Militar: 

i .,  Classe: 

Fila rectangular com as co es da Condecoração, 
na di iCnsão dc 30 mm x i  mm, tendo na ( anlpo 
ii ma estrcl a dc cinco pontas, em ouro. 

2 . Classe: 

Fita rectangular com as co es da ( 'ondec ração, 

lia diniensão de o mm x 100110, lcfl:lo no ampu 
una estrela de cinco pontas, em prata. 

3.0 Classe: 

Fita rectangular com as coles da Condcei ação, 
na diuen5o de 'o mm x i  mm. 

Artigo 11.0 

Coo iitcieni deveres dos agrac;i.;clas, :,omeadainenle: 

a) flefeiicicr e  prestigiar  o pais em todas as  circuns-
tâncias; 

5 Oliservar conduta compatível com a distinção 
concedida. 

Artigo 12.0 

i. A violação dos deveres impostos pelo presente di-
plomo e pela lei das Condecoi ações cio Estado, implica 
a api ic ação ao  agi aciado ou ai) CU familiar, 1011 lornie 

caso, das sanções dc suspensão ou extinção do direito 
ao liso cio direito de guarda da Medalha. 

e. A aplõ ação das sanções referidas no número ante-
rior depende de instaura(ão de pracesso nos termos da 
lei . 

o. ()nando a sailção aplicável for suspensão a decisão 
deverá lixar o  tempo de sua duiaçã. 

Findo esse períOcio, e precedendo reque imento di)) 
interessado, será declarack pelo Presidente (ia Rcpc'i-
hi ica, cc 1 abelecicio o direito ao uso Ou à guarda da 
Medalha 

Aprovada cm de Junho de iq8. 

O Presidente cia Assembleia Nacional Popular, 4 5/lia 
iitgilcto Monteiro Duarle. 

l > rouiuigada Ctfl 14  cic .1 11111() de 1 07. 

Publique-se. 

O li'esiclente cia República ,ARISTII)ES MARIA 
PEREl R\. 
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Lei n.° 22/111/87 

de 15 de Agosto 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional Popu-
lar decreta, nos termos da alínea b) do artigo 58 0  da 
Constituição., o seguinte: 

Artigo 1.0  

É criada a Medalha do «Vulcão» cujo e'atu'O se iege 
pelo disposto no presente diploma. 

Artigo 2.0 

A Medalha do Vulcão tem por objectivo estiniuia 
culto de bem servir a Pátria, o desenvolvimento e a 

aplicação plena das capacidades humanas, técnkas e (ien-
tíficas em favor da reconstrução nacional, da afirmação 
da identidade cultural, do estreitamento dos laços que 
ligam as comunidade, emigradas à Mãe-Pátria e do re-
forço da Unidade da Nação Cabo-verdiana. Tem também 

objetivo de premiar a (oragem e a abnegação postas 
na defesa da vida humana. 

Artigo 3• 

A Medalha do «Vulcão» é concedida em reconheci. 
monto: 

De actos relevantes praticados na consolidação do 
Estado e das indituiç5es do País; 

De acções desenvolvidas no domínio das inven-
ções científicas e técnicas que favoreçam o de-
senvolvimento da economia nacional; 

De actos cm prol da pr"moção das comunidades 
emigradas e na preservação e  fortalecimento 
dos seus laços com a Mãe-Pátria; 

De actos heroicos praticados em defesa da vida 
humana. 

Artigo 4.• 

1. A Medalha do <(Vulcão)) compreende três classes: a 
1.', 2 8  e a 3.& classe. 

. As insígnias das três classes referidas no número 
antecedente são as seguintes: 

9a Classe 

Anverso: 

Medalha de forma oval, em prata. No campo o 
vulcão em relevo com a cratera em esmalte verme-
lho transbordante. O relevo é atravessado por duas 
coordenadas em rasgo. Fundo ondeado. Dimensão 
40nlm x 37m111. 

Reverso: 

Tratamento de superfkie a fosco. Passadeira fixa 
Para suspensão. Gravado em relevo uma maçaroca 
de milho com folhas ondeadas. 

A fita de suspensão (peito' é de seda ondeada com
a largura de omm na cor azul cobalto. Gancho 
de fixação com frontal liso, em prata. 

O comprimento entre o frontal de fixação e a base 
da medalha não pode exceder os 90mm. 

.& Classe 

Anverso: 

Medalha de forma oval, em cobre. No campo 
vulcão em relevo com a cratera em esmalte ver-

melho transbordante. O relevo é atravessado por 
duas coordenadas em rasgo. Fundo ondeado. Dimen-
são 40m111  x 37mm. 

Reverso: 

Tratamento de superfície a fosco. Passadeira fixa 
para suspensão. Gravado  em relevo uma maçaroca 
de milho com folhas ondeadas. 

A fita de suspensão (peito) é de seda ondeada com 
a largura de 3omm ria cor azul cobalto. Gancho 
de fixação com frontal liso, em cobre. 

O comprimento entre o frontal de fixação e a base 
da medalha não pode exceder os gomm. 

. Os modelos das insígnias referidas no número ante. 
cedente vêm anexas ao presente diploma, de que fazem 
parte integrante. 

Artigo 5.• 

a) 1.a i .a Classe A competência do Presidente da República para a 
concessão da Medalha do «Vulcão» poderá ser exercida: 

Anverso: 
a) por sua iniciativa; 

Medalha de forma oval, em ouro. No campo o 
vulcão em relevo com a cratera em esmalte verme- b) sob proposta do PAICV; 

lho tranhordante. O relevo é atravessado por duas c) sob proposta do ANP; 
coordenadas em rasgo. O Fundo ondeado. Dimen. d) sob proposta do Governo; 
São lo mm x 37 mm. 

e) sob proposta das organizações sociais de massa. 
Reservo: 

Tratamento de superfície a fosco. Passadeira fixa 
para suspensão. Gravado em relevo uma maçaroca 
de milho com folhas ondeadas. 

A fita de suspensão (peito)  é de seda ondeada 
com a largura de 3ornm na cor azul cobalto. Gancho 
de fixação com frontal liso, em ouro. 

O comprimento entre o frontal de fixação e a 
base da medalha não pode exceder os 90mm. 

Artigo 6.° 

agraciamento depende da assinatura de compro-
misso de honra de observância da Constituição e da 
hei. 

Artigo 7' 

O agraciamento será solene quando o Presidente da 
República o determinar. 
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Artigo 8.° 

O agraciamento ocorrerá em acto presidido pelo 
Presidente da República, ou por expressa delegação 
sua, por membro do G-overno, pelo Chefe do Estado 
Maior das FARP e por Embaixadores. 

A solenidade consistirá na leitura da proposta fun-
damentada e do decreto de concessão, na prestação do 

compromisso pelo agraciado e na imposição das insíg-
nias, feita por quem presidir ao acto. 

Artigo 90 

A imposição e entrega da insígnia faz-se directa-
mente à pessoa condecorada. 

Em caso de falecimento do condecorado ou de atri-
buição a título póstumo, a insígnia e os dcumentos 
acreditadores da condecoração, ficarão em poder dos seus 
familiares desde que se lhes reconheça idoneidade para 
para tal, pela ordem seguinte: 

Cônjuge sobrevivo; 

Filhos maiores; 

e) Ascendentes. 

. 
As pessoas referidas no número anterior não têm 

o direito ao uso da insígnia e devem zelar pela sua 
guarda e conservação. 

4. Não existindo ou não reconhecendo idoneidade 
a nenhuma das pessoas referidas no ni'imero anterior o 
Presidente da Repóblica decidirá sobre o destin-, a 
dar-se à iflSgnia e respectivos documentos, com vista à 
ma guarda e conservação. 

Artigo lO.° 

Os agraciados em traje civil ou militar têm di-
reito ao USO, conforme o determinado pelo protocolo. 
das condecorações, originais ou das correspondentes rose-
tas ou fitas, em actos solenes, cerimónias oficiais e datas 
comemorativas determinadas pelo Presidente da Repú-

blica, em casaco ou uniforme, do lado esquerdo do peito. 

É expressamente proibido o uso das inslgriias da 
medalha e das correpondcntes rosetas ou fitas em actos 
Ou trajes que possam afectar a sua dignidade e pres-
tígio. 

. As rosetas e as fitas substitu'jvas das cotdecOrações 
originais São utilizadas, respectivtmerite, em trajes civis 
e militares e apresentam, conforme os modc3o5 anexos 
ao presente diploma, as seguintes calactensticas: 

Traje civil: 

i.°  Classe:  

2. Classe: 

Roseta Com as cora da Condecoração, na dimen-
são de 15 mm. 

3a  Classe: 

Roseta com as cores da Condecoração, na dimen-
são de 12 mm. 

Traje militar: 

i.a Classe: 

Fita rectangular com as cores da Condecoração 
na dimensão de 30 mm x so mm, tendo no campo 
uma estrela de cinco pontas, em ouro. 

2 °  Classe: 

Fita rectangular com as cores da Condecoracão, 
na dimensão de 30 mm x so mm. tendo no campo 
uma estrela de cinco pontas, em prata. 

3° Classe: 

Fita rectangular com as cores da Condecoração, 
na dimensão de 30 mm  x 10 mflc 

Artigo 11.0  

Constituem deveres dos agraciados. nomeadamente: 

Defender e prestigiar o país em todas as circuns-
tâncias; 

Observar conduta compatível com a distinção 
concedida. 

Artigo 12.° 

A violação dos deveres impostos pelo presente 
diploma e pela Lei das Condecorações do Estado, im-
plica a aplicação ao agraciado ou ao seu familiar, con-
forme o  caso, das Sanções de susp.rião ou extinção do 
direito ao uso ou do direito de guarda da Medalha, 

A aplicação das sanções referidas no nl'imero an-
nor depende de instauração de presso, nos termos da 
lei. 

'. Quando a sanção aplicada for suspensão a decisão 
deverá fixar o tempo da sua duraço. 

4. Findo esse período, e precedendo requerimento do 
interessado, será declarado pelo Presidente da República. 

restabelecido o dreito ao uso ou à guarda da Medalha. 

Aprovada em 3 de Julho de 1987. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, Abílio 

Augusto Monteiro Duarte. 

Promulgada em ij de Julho de 1987 

Publique-se. 

Roseta com as cores da Coadecoraçilo, na dimen- O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

são de 18 mim. PEREIRA. 
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Lei 11. 

de 15 de Agosto 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional l'rpu-
lai dercta, nos tesmos da alínea b) do arligo 58.0  (ia 
Con.ntuição, o seguine: 

Artigo 1.0  

E criada a Medalha de Métitoo cujo estatuto e 

rege pelo disposto no presente diploma. 

Artigo 2.° 

O comprimento entre o fron t al da fixação e a base 
(1;) meda hi: não pode exceder OS 90 11101. 

2. Cla.sc: 

Anveru: 

Medalha ciicular, em prata. Ceicaduta em coiOa 
de louros, 1 ruiada e atada com fitas cruzadas. No 
campo, um sol figurado e raiado emergindo de 
nuvens. Dimensão máxmma de 40 mm. 

Belheira anelar em prata. 

Reverso: 
A Medalha de ((Mérito)) tem por objectivo estimular 

o reforço da capacidade profissional e o exercício Medalha circular de fundo fosco. Em relevo uma 

e abnegado da profissão, bem como incitar a uma con. macaroca de milho de folhas oncic;ida, tendo como 

tribuião CXcCp iomlal n-s dorniiios da educação fundo duas enxadas cabo-verdianas cruzadas Abaixo, 

C115i110 e  para o aumento da produção e da produtivi- um livro aberto Na Parte superior a glavação da 
idcnif.icação do gracdsdo (lade no trabalho. . 

Artigo 3.° 

A (Medalha)) do Mérito e, concedida cm reconheci 
rnento: 

De serviços prestados à causa da educação e do 
ensino; 

De acções que tenham contribuído para o au-
mento da produção ou produtividade no tia-
lho: 

Cm De  actos meritórios praticado,, no exer).cio de 
qualquer prol issão. 

Artigo  4.0 

A Medalha de ((Mérito) compreende três classes 

a i.&, a 2. e a 3a  classes. 

As insígnias de três classes referidas no númrlü 
antecedente são as Seguintes: 

1 . C5aSc 

Anverso: 

lbedalha cilcular, cm ouro. Cercadura em coroa 
de louros, fruiada e atada com filas cruzadas. No 
cam O. sol figurado e raiado emergindo de nuvens. 

Dimensão máximo de .10 mm. 

Bclhcira anelar em Ouro. 

Reverso: 

Medalha Circular de fundo fosco. Em relevo uma 
maçaroca de milho de folhas ondeadas, tendo como 
fundo duas enxadas cabo-vcrdianas cruzadas. Abaixo 
um livro aberto. Na parte superior a gravação da 
identiLicação do agraciado. 

Suspensão em ouro. 

A fita de suspensão (peito) é de seda ondeada c m 
a largura de 30min  de cor púrpura, tendo d'os 
filetes vermeilios CIC 2 mm de e4pe5sur:I  di.lancíad ls 
i8 mm entre eixos. 

Gancho de fixação com frontal liso, em orno 

SLiopellsão cm prata. 

A fita de suspensão (peito é de seda  ondeada 
com a largura de 30 mm na Cor púrpura, retido 
dois filetes vermelhos de 2 mm de copesstlia distan-
ciados i8 mm entre eixos. Gancho de fixação liso, 
em prata. 

O comprimento entre o fronrai de fixaão e a 
base da medalha não pode rx'Jci OS 90 mm. 

3a  Classe: 

Anverso: 

Medalha circular, em cobre Cercadura em Coroa 
de louros, frutada e atada Coni fitas cruzadas. No 
campo, um sol figurado e raiado emergindo de nu-
vens Dimensão máxima de íornint. 

Belheiia anelar em cobre. 

Reverso: 

Medalha circular de fundo fosco Em relevo uma 
maçaroca de milho de folhas ondeadas, tendo como 
fundo duas enxadas caboverdi -lt1tLs cruzadas. Alaixo, 
um livro aberto. Na parte su;ior a gravação da 
identificação do agraciado. 

Suspensão em cobre. 

A fita de suspensão (peito) e de seda ondeada 
com a largura de 30 mm na cor púroura, tend.o  
dois filetes vermelhos de 2 mm de pesstira d,iotan- 
i:idos iS mm entre eixos. Gancho de fixição com 

frontal liso, em cobre. 

O comprimento entre frontal de fixa,:.-^,.o e a ba'e 
da medalha não pode exceder OS 9omrfl. 

Os modelos das insígnias rei eridas no flúmciO ammte- 

(cd \ 'n1 a nexos ao pre.cnte diploma de que 1 a/com 
parte integrante 

Artigo 5.° 

A competência do Presidente da Rcpóhli(,a aia a 
concessão da Medalha de Mérito poderá ser exeicida: 

(i) por sua iniciativa ;  

b) sob proposta do PAICV; 
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e) sob proposta da ANP; 

sob proposta do Governo; 

sob proposta das Organizações sociais de m2ssa5  

Artigo 6.° 

O agraciamento depende de asinatura de compioinisa 
de honra de observância da Constituição e da Lei. 

Artigo 7.° 

O agraciamento será solene quando o Presidente da 
República o deLerminar. 

Artigo 8.° 

1. O agraciamento solene ccorrerá em acto presidido 
pelo Presidente da Repúhll( a. OU por expies a delega 
ção sua, por membro do Governo, pelo Chefe de Estado 
Maior das FARP e por Embaixadores. 

2. A solenidade consistirá na leitura da proposta fun-
oimentada e do decreto de concessão, na prestação do 
compromisso pelo agraciado e na imposição da i nsgt: i a.  

feita por quem presidir ao ato. 

Artigo 9.° 

i. A imposição e entrega da insígnia faz-Se directa 
mente à pessoa condecorada. 

2. Em caso de falecimento do condecorado OU  de 

atribuição a título póstumo, a insígnia e os documentos 
acreditadores da condecoração ficarão  em poder de uni 
dos familiares desde que se lhes reconheça idoneidade 
para tal, pela ordem seguinte: 

Cônjuge Sobrevivo; 

Filhos maiores; 

e) Ascendentes. 

. 
As pessoas referidas no número anterior não têm 

direito ao uso da insígnia e devem zelar pela sua 
guarda e conservação. 

4. Não existindo ou não reconhecendo idoneidade a 
nenhuma das pessoas releridas no n.° 2, o Presidente 
da República decidirá sobre o destino a dar-se à insígni 
e respectivos documentos, com vista à guarda e conser-
vação. 

Artigo 10.0 

i. Os agraciados em traje civil ou militar têm direito 
ao uso, conforme o determinado pelo protocolo, das eco-
decorações originais ou das correspondentes rosetas ou 
fita. 

2. É expressamente proibido o uso das insígnias d 
Medalha e das correspondentes rosetas ou fitas em actos 
ou trajes que possam afectar a sua dignidade e prestígio. 

. 
As rosetas e as fitas substtutivas das condecoracões 

originais São utilizadas, respectivamene em trajes civil 
e militares e apresentam, conforme os modelos anexos 
ao presente diploma as seguintes características:  

Traje Civil: 

i. Classe: 

Roseta com as cores da Condecoração. na  dimen 
são de i8 mm. 

2 Qiasse: 

Roseta com as cores da Condecoração. na  dimei 
são de 15 mm. 

3. Classe: 

Roseta com as cores da Condecoração, na dimen-
são de 12 mm. 

rraje Militar: 

i. Classe: 

Fita rectangular com as cores da Condecoração, 
na dimensão de 30 mm x io mm, tendo no camio 
uma esLrela de cinco pontas, em ouro. 

2. Classe: 

Fita rectangultir com as cores da Condecoração, 
na dimensão de 30 mm x io mm, tendo no canino 
uma estrela de cinco pontas, em prata. 

3.a Classe: 

Fita rectangular com as cores da Condecoração, 
na dimensão de 30 mm x to mm. 

Artigo 11.0  

Constituem deveres dos agraciados, nomeadamente: 

(i) Denfender e prestigiar o  país em todas as cir-
cunstâncias; 

h) Observar conduta compatível com a distinção 
concedida. 

Artigo 12.0 

1. A violação dos deveres impostos pelo presente di-
ploma e pela lei das Condecorações do Estado, implica 
a aplicação ao agraciado ou ao seu familiar, conforme 

caso, das sanções de suspensão  ou exinçã0 do direito 

ao uso ou do direito de guarda da Medalha. 

A aplicação das sanções referidas no número anterior 
depende de instauração de processo, nos termos da lei. 

Quando a sanção aplicável for suspensão a decisão 
deverá fixar o tempo de sua duração. 

Findo esse período, e precedendo requerimento do 
interessado, será declarado pelo Presidente da República, 
restabelecido o direito ao uso ou à guarda da Medalha. 

Aprovada em 3  de Junho de 1987- 

0 Pres,dente da Assembleia Nacional Popular, Abílio 

1 ugusto Monteiro Duarte. 

Promulgada em 14 de Julho de 1987. 

Publique-Se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 
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Lei n.° 24/111/87 

de 15 de Agosto 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional Popu-
lar decreta, nos termos da alínea b) do artigo 58.0 da 
Constituição, o seguinte: 

Artigo 1.0  

Fica o Govern3 auto:izado nos termos do artigo 61.° 
da Constituição. a legislar sobre as seguintes matérias 
na extensão e durante os prazos a seguir indicados: 

1. Crimes, penas e processo criminal; 

1.1. Crime de furto. 

Objecto e extensão: Actualização dos valo-
res que servem de base à determinação das 
penas aplicáveis ao crime de furto previsto 
no artigo 421.0 do Código Penal. 

Duração-seis meses. 

1.2. Crime de fogo posto: 

Objecto e extensão: alteração da moldura 
penal do crime de fogo posto previsto nos 
artigos 463.° e seguintes do Código Penal. 

Duração-seis meses. 

1.3. Crime de receptação: 

Objecto e extensão: retormulação da figura 
de receptação e alteração do respectivo re-
gime de prova, previstos no Decreto-Lei 
n.° 78/78, de 16 de Setembro. 

Duração -seis meses 

1.4. Crime de violação: 

Objecto e extensão: revisão do mecanismo 
de perseguição judicial. 

Duração-seis meses. 

2. Organização da Justiça; 

2.1. Estatuto do Pessoal Judiciário: 

Objecto e extensão: inamovibilidade dos ma-
gistrados -revogação do artigo 12.°  e alte-
ração do artigo 15.0, do Estatuto do Pes 
soai Judiciário, aprovado pelo Decreto-Lei 
fl.°  46/81, de go de Maio. 

Duração -três meses. 

3. Seguro Obrigatório Automóvel e Seguro Obrigató-
rio de Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais. 

a) Objecto e extensão: O regime Substantivo 
e processual dos seguros obrigatórios de aci. 
dentes de trabalho e automóvel, constantes 
dos Decretos-Leis n.°' 84/78 e 85/78, com 
vista, nomeadamente, a reforçar a garantia 
do cumprimento pelos segurados das obri. 
gações a eles impostas em relação ao Insti-
tuto de Seguros e Previdênnia Social, a re-
definir as responsabilidades em caso de vio-
lação flagrante e grosseira das normas e 
regulamentos aplicáveis bem como a ade.  

quar as prestações pecuniárias dos aciden-
tes de trabalho e automóvel ao sistema de 
Previdência Social. 

b) Duração - três meses. 

Artigo 2.0 

Esta lei entra imediatamente em vigor. 

Aprovada em 3 de Junho de 1987- 

o Presidente da Assembleia  Nacional Popular, Abílio 
Augusto Monteiro Duarte. 

Promulgada em 14 de Julho de 1987, 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Despacho 

Ao abrigo do disposto no n.° 3 do artigo 6.0  do 
Decreto-Lei fl.° 96/86, de go de Dezembro, que define a 
orgânica da Secretaria de Estado da Administração Pú-
blica; 

Ouvidos os departamentos interessados, 

Determino o Seguinte: 

São designados para integrar a Comissão Técnica 
para a Reforma e Modernização Administrativa - CoZI. 
terma - em representação dos departamentos indicados: 

Ministério das FinançaS - Luis Dias da Fonseca, 
director-geral das Finanças; 

Ministério do Plano e da Cooperação—Edgar 
Chrisostome Pinto, director-geral do Plano; 

Ministério da Administração Local e Urbanismo 
Celso Fernandes, director-geral da Administração 
Local; 

Ministério da Educação - Esther de Mello Sequeira, 
técnico superior de 1a classe; 

Ministério da Justiça-Alcides de Mello Araújo, 
técnico superior de g' classe da Direcção-Geral 
de Estudos e Legislação; 

Secretaria-Geral do Governo - Onildo Mcli cio Pires, 
director dos Serviços de Administração. 

Sob proposta do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública, integram ainda o Conterma: 

Humberto Morais, secretário-geral do Ministério dos 
Transportes, Comércio e Turismo; 

Georgina de Mello, conselheira do Primeiro Mi-
nistro; 

Ornar Lima, director das Alfândegas. 

Chefia do Governo, 8 de Agosto de 1987.-0 Pri-
meiro Ministro, Pedro Pires. 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Gabinete do Ministro 

Portaria n.° 46/87 

de 15 de Agosto 

Legislação anterior à Independência concedida aos 
Magistrados judiciais e do Ministério Público a parti-
cipação emolumentar mensal de 4 000 (Decreto n.° 462/ 

/72, de 17  de Novembro) 

Em 1975, iniciando-se uni período de reestruturação 
e reorganização administrativa do País, como Estado 
Soberano, por razões de austeridade, cairia aquela pro-
vidência legislativa em desuso. 

Reformuladas as orgânicas dos diversos serviço de 
Justiça e rcestruturado o Cofre Geral de Justiça, en-
tendeu-se, todavia, em 1980, dever retomar-se a norma 
da participação emolumentar, reduzida porém, nos quan-
titativos concedidos. 

Mais de seis anos volvidos sobre o restabelecimento 
da concessão da participação emolumentar e tendo em 
conta a  desvalorização monetária registada durante esse 
período e o encarecimento do custo de vida, impõe-se 
a revisão da tabela adoptada cm 1980. 

Assim: 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Justiça, o seguinte: 

Artigo 1.0  Aos Magistrados Judiciais e do Ministério 
Público passa a ser atribuída mensalmente, com efeitos 
a partir de 1 de Agosto de 1987, a seguinte participação 
emolumentar: 

J uízes-Conselheiio do Supremo Tribu- 
nal de Justiça ... ... ...... ... r 800$00 

juízes e Procuradores Regionais em [Un- 
ções nas Regiões de 1.0 Classe 

... 5 300$00  

Juizes e Procuradores Regionais cm lun 
ções nas Regiões de 2.° Classe 

.. 4870$00  

juízes e Procuradores Sub-Regionais em 
funções nas Regiões de i.a dasse como 
adjuntos .................. 4320$00 

juízes e Procuradores Sub-Regionais 3 990$0,1  

Art. 2.°  A participação emolumentar referida no artig) 
anterior constitui encargo do Cofre Geral de Justiça, que 
só será satisfeito quando tenha cabimento dentro das 
receitas ordinárias de cada an--Y cobradas pelos Cofres dos 
Tribunais. 

Art 3.0  As delegações do Cofre Geral de Justiça deve-
rão incluir nos respectivos orçamentos para cada ano, 
as dotações necessárias à cobertura dos encargos previstos 
nesta portaria, bem como proceder ao respectivo abono 
aos interessados. 

Art. 4.0 As delegações cujas receitas não cheguem para 
para fazer face às despesas com a participação emolumen- 

tar dos Magistrados da respectiva área, requisitarão ao 
Cofre Geral as importâncias correspondentes, sem pre-
juízo do disposto na parte final do artigo 2 0  

Ministério da justiça, i de Agosto de 1987- -0 Mi-
nistro, José Eduardo Araújo. 

-_._ .-- .e •s- S$ *- 4 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 

Despachos do Camarada Presidente da AssebFia 
Nacional Popular: 

De 7 de Agosto de 1987: 

Maria de Fátima Horta Fernandes, escriturárla,.dactiló-
grata, principal, definitivo, do quadro do pessoal da 
Assembleia Nacional Popular-  concedidos 90 dias de 
licença registada, com efeitos a partir de 1 deSetem-
bro próximo do corrente ano. 

TI dada por finda, a seu pedido, a comissão de servlo 
do Camarada Antonino Oliveira Martins no cargo de se-
cretário do Gabinete do Presidente da Assembleia Nacio-
nal Popuar a partir de 1 de Setembro próximo futuro. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Adniinistraço Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despacho do Camarada Primeiro Ministro: 

De 2 de Julho de 1987: 

Olívio Vaz Correia Monteiro, director de 3•a  classe, interino, 
da Imprensa Nacional-  designado nos termos dos n.° 1 
e 2 do artigo 19.1  do Decreto-Lei n o  74/86, de 25 de 
Outubro, para substituir o administrado -- da Imprensa, 
durante a ausência do mesmo, que se encontra a. fre-
quentar o curso da DIrecção Administrativa, com elei-
tos a partir de 1 de Julho do corrente ano. 

A despesa tem cabImento na dotaço do cpítu10 19, 
divisão 4, código 1.2 do orçamento  vigente.— (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 5 de Agosto de 1987). 

De6pacho do Camarada Ministro da Justiça: 

De 27 de Julho de 1985: 

Luisa Maria Gomes de Almeida Cardoso, escriturária-dacti-
lógrafa de 1.a classe. do quadro do pessoal auxiliar da 
Repartição de Expediente do Gabinete do Ministro da 
Justiça, de nomeação provisória - nomeada, defintiva-
mente, no referido cargo, nos termos do disposto no 
do artigo 27.' do Estatuto do Funcionalismo, 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo l.°, divisão 1°. código 1.2 do o-
mento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 31 
de Julho de 1987). 
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Despacho do Cainadada Ministro dos Negócios Es-
trangeiros: 

De 9 de Ji1ho de 1987: 

Euntee Jóia do Luz Barbosa Brito, adido de Embaixada—
transferida, por conveniência de serviço, da Embaixada 
de 'Cabo Verde, em Roma, para os Serviços Centrais 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

Despachos do Camarada Ministro dos Transportes, 
Comércio e Turismo: 

De 8 de Junho de 1987: 

Suas Anurade Modesto Leite, delegado marítimo •e 
2 -'  classe, da Direcção-Geral de Marinha e Phrtos - 
nomeado, definitivamente, no referido cargo, nos ter-
mos do disposto no § 1 0, do artigo 27.° do Estatuto 
do Funcionalismo 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
taçiio inscrita no capítulo 1°, divisão 4,0, código 1.2 do 
orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal do Costas 
em 31 de Julho de 1987). 

De 25 de Julho: 

Marve1 Mendes Andrade Rodrigues, exercendo, em comis-
são de serviço, a função de recepcionista no Gabinete 
do Ministro dos Transportes, Comércio e Turismo --
dada por finda a referida comissão, com efeitos . 

partir de 25 de Julho de 1987. 

Deepachos do Cama' ada Ministro das Forças Arma-
das e da Segurança: 

Dc' 23 de Maio de 1987: 

j0rtónio Pedro Moniz Silva - nomeado, para exercer, pro-
visoriamente, o cargo de agente das Forças de Segu-
rança e- Ordem Pública, com efeitos a partir de 13 ie 
Maio de 1987, nos termos do n.° 3 do artigo 6.' do 
Estatuto das Forças de Segurança e Ordem Pública, 
aprovado pelo Decret,-Lei n.o 43/84. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.,  divisão 7.1. código 1.2 do orçamento vigente. - 
Visado pelo Tribunai de Contas em 27 de Julho de 1981). 

De 27: 

Maria Fernanda Benrós Lima da Fonseca, Director ia 
2.° classe do Ministério da Administração Local e Ur-
banismo, em comissão de serviço nas funções de Direc 
tor do Gabinete do Ministro das Forças Armadas e ria 
Segurança-dada por finda a referida comissão, com 
efeitos a partir da data em que for colocada na situação 
de liceaça especial sem vencimento. 

Despachos do Camarada Ministro do Desenvolvimento 
Rural e Pescas: 

De 1 de Julho de 1987: 

Valeriano Barbosa Amado, técnico principal, de nomeação 
definitiva, da,  Direcção-Geral do Fomento Agrário-

destacado para prestar serviço no Gabinete da Reforma 
Agrária, continuando a vencer pela verba da Direcção-

-Geral de Fomento Agrário. 

De 14: 

Pérticles Africanjo Lima Barros, técnico Superior da Junta 
dos Recursos Hídricos, do Ministério do  Desenvolvímentç  
Rural e Pescas — punido com o mínimo da pena previs 
no n.° 5 do artigo 354,0  o Estatuto do FUncionaiiSmo 
(suspensão de exercício e vencimento) e, bem assim 
com a multa de 500$, ao abrigo do dispos.o no a --

figo 24.° do Decreto-Lei n.° 88/ 79. 

Despachos do Camarada Ministro da Educação: 

De 6 de Março de 1987: 

ioque Avelino de Pina Fernandes, 2.° oficial do quadro 
administrativo do Ministério da Educação-punido Com 
a pena do ri.° do artigo 354,0  do Estatuto do Funciona-
lismo, graduada em 30 dias de suspensão de exercício 
e vencimento. 

Maria Madalena Andrade Faria Torres, professora eventual 
da Escola Industrial do Mindelo -nomeada, definitiva-
mente, no referido cavgo, nos termos do disposto flc 

1.0 do artigo 27.0 do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 30.°, código 1.2 do 
orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
31 de Ji.'ho de 1987). 

Dt 19: 

Valdemiro Mendes, professor de posto escolar-nomeado 
definitivamente, no referido cargo, nos termos do diis- 
poste no t." do artigo 27.0  do Estatuto do Funciona 
ismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação Inscrita no capítulo 1°, divisão 7a,  código 1.2 do 
orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
5 de Agosto de 1987). 

De 23: 

Lawrence Henrard, professora do Ensino Básico Elementar 
autorizada a permanecer ao serviço durante o mês de 
Agosto por conveniência dos Serviços. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0,  divisão 7., códgo 1-2 do orçamento vigente. 

De 6 de Julho: 

Joana Anlónia Delgado, professora do Ensino Básico Ele 
mentor -nomeada, definjitivamente, no referido cargo, 
nos termos do disposto no § l.° do artigo 27.0  do Estatuto 
'd0 Funcionalismo. 

O encargo r«útante da despesa tem cabimento na do-
tação 'inscrita no capitulo 1.°, divisão 7,$, código 1.2 do or-
çamento vigente. — (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
31 de Yulho de 1987). 

De 8t 

Transfere, nos termos dos artigos 235.0, 274.0  e 280.0  do 
R. E. P. E., aprovado pelo Diploma Legis'ativo a.° 1724, 
de 23 de Setembro de 1970, os seguintes professOres do 
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quadro do Ensino Básico Elementar e contratados de 

Posto Escolar para os estabelecimentos de ensino que 
af:t.iante se indicam: 

Agostinha Agues Ribeira, professora do Ensino Básic' 
Elementar, com colocação na Escola 1, da vila do 

Maio, para a ESdola 8, de Figueiir45 a seu pedido; 

Aldina Ramos Sousa, professora do Ensino Básico Ele-

mentar, com colocação na Escola 8, de Fazenda, para 
a Escola 1, da Praia, a seu pedido; 

Emanuel Dias Fernandes, professor profissionalizado com 
colocação na Escola 28, de Ponta de Água, para a 
Escola 2, de Lém-Ferreira, concelho da Praia; 

Luisa Duarte Moreno, professora do Ensino Básico Ele-

mentar, dom colocação na Escola 8, de Fazenda, para 
a Escola 9 do Bairro, concelho da Praia; 

Maria Antónia de Carvalho, professora profissionalizada 
com colocação na Escola 41, de João Garrido, para 
o anexo da mesma Escola, concelho da P: aia; 

Regina Gonçalves, professora profissionalizada, com co-

locação na Escola 45, de Mendes Faleiro, para a 
Escola 41 de S. Domingos, concelho da Praia: 

Maria Odete  Pinto, pofessora profissionalizada, com 
colocação na Escola 35, de Variante, para a Escola 

2 de Lém-Frreira, concelho da Praia; 

José Joaquim Gomes de Barros, professor de posto es 
colar, contratado, com colocação na Escola 24, de 
João Varela, para a Escola 3, de Achada Grande-
-Trás, concelho da Praia; 

Etelvina Pereira Gomes Rosa, professora profissionali-

zada dom colocação na Escola 44, de Lagoa, para a 
Escola 28, de Ponta de Água, concelho da Praia; 

Nilda Liínete Ramos de Pina, professora do Ensino 
sico Elementar, com colocação n!a Escola 9, de Acha. 
(linha, para a Escola 8. de Fazenda, concelho ia 
Praia. 

Concelho de Santa Catarina: 

José António Moreira Rodrigues, professor de posto es-

colar, contratado, com colocação na Escola 5, de Bur-
-Bur, por corveniência de serviço, para a Escola 3. 
de Achada Igreja; 

De 2?: 

Teresa Maria Lopes, servente da Escola do Ensino Básico 

Complementar do Porto Novo-  concedidos seis (6) 

meses de licença registada, com efeitos a partir de 1 de 

Outubro die 1987. 

De 28: 

Silvestre Vaz Lopes Soares, professiOr de posto escolar, 

contratado-  concedida a licença ilimitada. 

Despachos do Camarada Ministro da Administraça 
Local e Urbanismo: 

De 10 de Janeiro de,  1987: 

Anula o despacho de 12 de Junho de 1986, publicado no 

Boletim Oficial n.° 42/86, de 18 de Outubro, referente 
à nomeação de Ana Margarida do Livramento de Ma 
cedo Barbosa Vieira Martins. no cargo de técnico de 
3,0 classe do Instituto de Fomento e Habitação. 

De 5 de Junho: 

Adriano Tavares Fernandes, escriturário-dactilógrafo de 

l. classe, da Direcção-Geral de Administração Local 

-nomeado, definitivamente, no referido cargo, nos ter-

mos do disposto no § 1.0, do artigo 27.° do Estatuto 

do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

loção inscrita no capítulo 1.0, divisão 5,0, código 1.2 do 

rçamento vigente. 

De 13: 

plberlo Silva Barros, técnico de 2.0 classe, p ovisório do 

Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da 

Administração Local e Urbanismo - reconduzido, por 

mais três anos, no referido cargo, nos termos do § 1° 

do artigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo. 

Roberto Mendes Lopes, professor de posto esco1al'. con. O encargo resultante da despesa tem cabimento na lo- 

ratado, com colocação na Escola 5, de Bur-Bur, por lsção inscrita no capítulo 1.0,  divisão 2.0, código 1.2 lo 

conveniência de serviço, para a Escola 3, de Acha- orçamento vigente. 

da Igreja. (Anotados pelo Tribunal de Contas em 31 de Julho 

O encargo TeU1tW1tI da despesa tem cabimento na do- de 1987). 

tação inscrita no capítulo 1.0, divisão 7.0, códgo 1.2 do or- 

çamento vigente. 
De 11 de Julho: 

1v valida, nos termos da alínea c) do artigo 67.0  do Deceto- 

-Lei n.° 152/79, conjugado com a alínea g) do artigo l Mário Luís Mendes de Pina, 3.° oficial, interino, da Direcco- 
do Decreto-Lei n•0 72/80, de 16 de Agosto, nos Estabe. -Geral da Administração Local e Urbanismo— exonerado, 
lecimentos do Ensino Básico Elementar que abaixo se a seu pedido, do referido cargo, com efeitos a partir 
indicam, os seguintes in,livídulOs: de 30 de Junho de 1987. 

Habilitados pela EiL P. P. E.: 

Maria do Carmo dos Reis Tavares—na Escola 21, 

de Laje; 

IVinriafla Vieira Tavares - na Escola 17, de João TeveS: 

João Mendes Cabral - na Escola 12, de Poilão. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 7•0, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 25: 

Fausto António  Macedo Barbosa Vieira Martins, técnico 

superior de 3.1  classe, da Direcção-Geral de Urbanismo. 
Habitação e Meio Ambiente, na situação de licença re-

gistada -prorrogada, por mais seis (6) meses a referida 
licença, com efeitoo a partir de 22 de Junho de 1927 
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Despachos do Camarada Ministro da Saúde. Trabalha 
e Assuntos Sociais: 

De 25 de Maio de 1987: 

José Sequeira da Silva, técnico auxiliar de 2.a classe (ani. 
mador social), de nomeação provisória do quadro da 
Direcção-Geral de Assuntos Sociais -nomeado, defini-
tivamente, no referido cargo, nos termos do disposto no 
§ L°, do artigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do 
tação inscrita no capítulo l.° divisão 9.'. código 12 io 
orçamento vigente. 

De 30 de Junho: 

Idalina dos Santos Neves, 3.0  oficial, provisório, do Minis. 
tério da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais - nomeada 
definitivamente, no referido cargo, nos termos do dis-
posto no § l.°, do artigo 27.0  do Estatuto do Funciona_ 
nialismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0; divisão 4.', código 1,2 do 
orçamento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 31 de Julho 
de 1987). 

De 22 de Julho: 

Filomena Maria Antunes Barbosa Fernandes, funcionária 
do Ministério da Educação - autorizada a beneficiar, em 
Prtuga1, dias disposições do artigo 9.° do Decreto-Lei 
n.° 125/79, de 22 de Dezembro. 

De 28: 

Edna Irene Lopes Mendes Moniz, técnico superior  de 3. 
classe, da Direcção-Geral de Saúde - autorizada a bene 
ficiar, em Portugal, das disposições previstas no ti ° 2 
do artigo 9.0  do Decreto-Lei n.° 125/79, de 22 de De-
zembro. 

Odete Maria Santos Silva, técnica superior de 3.' classe, 
da Direcção-Geral de Saúde, em serviço na Delegacia 
de Saúda de S. Nicolau - autorizada a beneficiar, em 
Portugal, das désposições previstas no n.° 2 do artigo 9.' 
do Decreto Lei n.° 125/79, de 22 de Dezembro. 

Despachos do Camarada Ministro Adjunto do Minis-
Iro des Finanças: 

De 27 de Julho de 1987: 

Catarna Gomes, viúva e representante de Leonor, César 
Samuel e Marino Gomes Rodrigues, filhos menores de 
Marino Rodrigues, que foi 2.0  sargento das Forças de 
Segurança e Ordem Pública falecido no dIa 1 de No-
vembro último -fixado, ao abrigo do disposto do ar-
tigo 91, n.° 1 e 10.0, n.° 3.0  do Decreto n.° 52/75, de 8 
de Fevereiro, a pensão de sobrevivência mensal de 
3 058$50, com efeitos a partir de Novembro de 1986 

A esta pensão deverá ser descontada a quantia de 
3 685$30, para compensação de sobrevivência, em atraso. 
em 36 prestações mensais e consecutivas, sendo a prmeira 
de 115$30 e as restantes de 102$. 

O encargo tem cabimento no capítulo 2 0, divisão 3.' 
código 17.°-B do orçamento para o corrente ano do Minis-
tério das Finanças. 

Ângela Regina Brito Gomes, viúva de Norberto Migue] 
Gomes, que foi subdelegado do Procurador da Repú-
blica aposentado, falecido no dia 27 de Outubro último 
-fixado ao abrigo do disposto no artigo 9.°, n.° 1 e 10.' 
n.° 3 do Decreto n.° 52/75, de 8 de Fevereiro, a pensão 
de sobrevivência mensel de 8 100$,  com efeitos a partir 
de Novembro de 1986. 

A esta pensão deverá ser descontada a quantia le 
61722$ para compensação de aposentação em atraso em 
120 prestações mensais e consecutivas, sendo a primeira de 
437$ e as restantes de 515$. 

O encargo tem cabimento no capítulo 2.0, divisão 3.' 
código 17.0-B dó orçamento para o corrente ano do Mini 
tério das Finanças. 

Idalina Silva Rocha, viúva e representante de Joana das 
Dores, Silvino, Maria Domingas e Hércules Euclides 
Silva Rocha Ferreira Barbosa, filhos menores de Wal-
quírio Euclides Bom Sucesso Ferreira Barbosa, sargento 
das Forças de Segurança e Ordem Pública, falecido no 
dia 16 de Setembro último—fixado ao abrigo do dis-
posto no artigo 9.°, n.° 1 e 10.0, n.° 3 do Decreto-Lei 
52/75, de 8 de Fevereiro a pensão de sobrevIvência 
mensal de 5 515$80, com efeitos a partir de Setembro 
de 1986. 

A esta pensão deverá ser descontada a quantia de 
17 325$, para compensação de sobrevivência, em atraso, 
em 120 prestações mensais e consecutivas, sendo a prmeira 
meira de 70$ o as restantes de 145$. 

O encargo tem cabimento no capítulo 2 1, divIsão 3.1, 
código 17.0-B dó orçamento para o corrente ano d0 Minis-
tério das Finanças. 

Despacho do Camarada Secretário de Estado do 
Negócios Estrangeiros: 

De 10 de Agosto: 

De 24 de Julho de 1987: 
Carlos Eduardo Vieira de Andrade. ajudante técnico da 

Direcção-Geral da Farmácia encontrando-se em comissão 
de serviço na Emprese Nacional de Medicamentos, EM-
PROFAC., EP - dada por finda a referida comissão, a 
partir de 3 de Agosto do ano em curso, data em que o 
rresmo entra na situação de licença ilimit 'da. 

Sofia Laura Telixeira Barbosa Vicente, servent-' do  Mi 
nistério dos Negócios Estrangeiros - concedida, nos te,' 
mos do artigo 252.0  do Estatuto do Funcionalismo vi. 
gente, 3 (três) meses de licença registada com efei-
tos a partir de 1 de Maio re 1987. 
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Arnaldo de Pina Centeio—romeado, rios termas do n° 2 
do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/86, de 9 de Novem-

bro, para exercer, interinamente o carga de 3.1  ofi-
cial da DirecçánGeral de Administração do Minis'Lé' 
rio dos N:cgócos EstrangiliroS. 

A despesa tem cabimanio na dotaçãi nscrita no raps 
tulo 1.', divisão 6°, código 1.2 do orçamento vigetite. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas, em 5 de Agosto de 1987) 

De 10 de Agosto: 

Emanuel de Jesus Vieira de Andrade de Oliveira-- ccnlra 
tado, nos termos do artigo 45,0  do Estatrto do Funcio- 
nalism, para exercer, o car de condutorauto de 
3° classe da DirecçãoGera'l de Administração do Mi 
mistério dos Negócios F.trangeircS, com coloca1.O no 
Consulado-Geral de Cabo Verde em Roterdão. 

A despesa tem cabiment» na dotação inscrita no capi 
tuio 1.0,  divisão 9'.°, código 1.2 do orçamento vigente.— tVi 
sado pelo Tribunal de Contas em 13 de Agosto de 1987: 

Despachos do Camarada Secretário de Es1  ado da Ad-
m)nlistrção Pública: 

De 21 de Julho de 1987: 

Ana Margarida do Livramento de Macedo l3arocsa Vieira 
Martins, assistente social - nomeada ao abrigo do dis-
posto nos n°' 1 e 3 do artigo 40.1> do Decreto-Lei 
n.° 154/81, de 31 de Dezembro, técnico de 2.° classe do 
Instituto de Fomento da Habitação. 

A despega tem cabimento na dotação inscrita no capí-
pítulo 6.1, código 1.2 do orçamento privativo do Instituto 
de Fmento da Habitação. - (Anotado pelo Tribunal de 
Cbntas em 5 de Agosto do 1987). 

De 4 de Agosto: 

Maria Fernanda Benrós Lima da Fonseca, directora de 
2.0 classe do Miniistéris da Administração Local e Urba-
nismo - colocada, nos termos do artigo 10.0  do Decreto 
n.° 62/84, de 30 de Junho, na situação de licença espe-
cial sem vencimenth, pelo tempo que durar a comissão, 
de serviço do cônjuge como Embaixador de Cabo Verde 
no Reino dos Países Baixos, com efeitos a partir de 1 de 
Julho de 187. 

Direcçãc-Geral da Administração Púbi ca, na Praia, 14 
de Agosto de 1987.-0 Director-Geral, Noel Monteiro de 
Sonsa Pinto. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFEC(AIS 

Extracto dos Estatutos da Cooperativa de Consumo 
«Seja Benvindo)) 

]É constituída e será regida pelos Estatutos regulamento 
interno e peas d1sposiç1es al:cáveis ás Organizçiies 
Cooperativas, uma cooperativa de consumo que se deno-
minará «Seja Benvindo» e durará por tempo indolermi-
nado a contar da data em nue a Assembleia Geral cons-
titutiva aprove os Estatutos. 

A Cooperativa tem a sua sede no Morro, freguesia de 
Nossa Senhora da Luz concelho do Maio, 

1. A Cooperativa aceita como seus, os objectivos do 
Cooperativismo, consagrados no artigo 7.0  da Lei das Bases 
Gerais das Cooperativas e fixa ainda os seguintes: 

a) Beneficiar os seus membros com a dist'ibuiçao 
de artigos de consumo, factores de produção 
em condições favoráveis de preço e de qual:-
dade; 

q) Garantir a comercialização dos eventuais exce-
dentes de produção dos seus membros; 

c 1  Desenvolver e difundi: o  espírito de solidariedade 
entre os membros desta e de outras coopera-
tivas, assim como os ideais cooperativis.as; 

ci) Zelar pela orornoção contínua dos seus mambros 
do ponto de vista cultural, social e económico. 

O capital de cooperativa é de 225005 vinte e dois mil 
quinhanos escudos), é variável, sendo 500$ (quinhen-
tos escudos') a parte social de cada cooperador. 

A Cooperativa é representada em juízo e fora dele pelo 
presido°te do Cone:iho de Direcção. 

A responsabilidade de cada membro é de 10000$ (dez 
mil escudos). 

A Cooperativa encontra-se registada sob o  n.° 113/87, 
a ft. 111 do livro «Dáric» de reaistos, 

Instituto Nacional das Cooperaivas, mii Praia, 17 de 
Julho de 1987.-0 Presidenae, C0ndido Santana. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado 

Caitório Notarial da Região de i Classe da Praia 

EXTRACTO 
Certifico narra;ivamente, para efeiTos de publicação, 

que neste Cartório a meu cargo e no livro de notas pa a 
escr:tuiras divers's n.° 40/A, de fie. 37 verso a ?9, se encon-
tra exarada uma escritura de justificação notarial, com a 
data de vinte  e um de Jalho do ano em curse, na qual 
Mar a José Pereir» Andrade Cabral da Veiga, casada sob o 
regime de comunhão de adquiridos com C.pr' a no Cabral da 
Veiga, doméstica, natural d1' ilhe Brava, residente em 
Achada E;,g7nio L ma, subú' l:os desta cidade da Praia, se 
declara, com exclusão de outrem, dcna e legítima Pos-
uidora do seg-uinte préd o: «Um pr,dio 'arbano, mora-

dia, situado em Achada Eugênio Lima, inscrito na ma-
riz pred'ai urbana da freguesia de Nossa Senhora da 

Graça sob o número três mil novecentos e se'enta e 
Irés, com o  rendimento co'ectável de vinte mil e pua-
Iroceritos escudos, a alie corresponde o valor mat"icial de 
quatrocentos e oito mil escudos c'orfron anrio do Nor'.e 
com Gregório Rodrigues da Veiga. Sul com ler e°os bal-
dios l:gadoo ao ci-imno de fit.ehol, Lese cora .Jos Silvo 
Cabra] e Oeste com terrenos baldios, o nual rão " 

contra descrito na Conservatória dos Regis'os des. a ele-
gião. conforme se vê da certidão negativa lá passadà, que 
arquivo. 

Que a on'organta não adquiriu este prédio por conlralo, 
nem por sucessão, mas po" título de aciuisição originário, 
por o ler construído com o ser' trabalho e com o seu mate-
rial empregado nessa construção. 

Que. assim, não pode provar o seu domínio por do-
cumenios ou por meios normais e para suprir essa falta 
de título escrito, vem por ete meio ustiFcar o seu domínio 
e propriedade do mencionado prédio. 

Está conforme o original. 
Cartório No-ariai da Região de Primeirá Ciásse da Praia, 

aos vn4 e e ti'ês dias do mês de Julho do ano de mil no-
vecentos e oilenta e sete. —O Notário, Jorqe Rodr'qties 

CONTA: 
Art. 1 l,° n.° 1 e 2 ......7í)00 
Cof:e Geral ... ... ... ... 7(Tíl 
Pe"obol°o ........... 
Selos ... ... ... ... ...45fi10 = 125$0á 

Conferido aor Jo'iouini ROrlrigoes. - Re- 
gistado sob o fl °  5181/87. 
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